
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.342.468 - PE (2010/0156575-2)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TEODOMIRO CRISPIN DE LIMA NETO E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA GRATUITA. DEFERIMENTO. COMPROVAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os pagamentos das custas processuais e  porte de remessa e retorno dos 
autos devem ser comprovados no ato da interposição do agravo de 
instrumento, "não sendo tal exigência elidida pela mera afirmação de 
encontrar-se a recorrente sobre o pálio da justiça gratuita" (Min. MARIA 
ISABEL GALLOTTI, AgRg AG 1.351.531/MG, Quarta Turma, DJ 
4/2/11).
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 
Brasília (DF), 03 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.342.468 - PE (2010/0156575-2)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TEODOMIRO CRISPIN DE LIMA NETO E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pela 

Presidência desta Corte, nos seguintes termos (fl. 103e):

Nego seguimento ao agravo em razão da deficiente formação do 
instrumento; não foi trasladada a cópia do comprovante de pagamento das 
custas do recurso especial e do porte de remessa e retorno dos autos.

Intimem-se.

Sustenta a parte agravante que "o fato de não ter sido carreada aos autos a prova 

da concessão do benefício da assistência judiciária, por si só, não fulmina o seguimento do apelo 

instrumental interposto, seja porque a essencialidade documental consignada pelo artigo 544, § 1º, 

da Lei de Ritos, não lhe alcança, seja porque era fato público e notório" (fl. 108e).

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA GRATUITA. DEFERIMENTO. COMPROVAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os pagamentos das custas processuais e  porte de remessa e retorno dos 
autos devem ser comprovados no ato da interposição do agravo de 
instrumento, "não sendo tal exigência elidida pela mera afirmação de 
encontrar-se a recorrente sobre o pálio da justiça gratuita" (Min. MARIA 
ISABEL GALLOTTI, AgRg AG 1.351.531/MG, Quarta Turma, DJ 
4/2/11).
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, os pagamentos das custas processuais e porte de remessa e retorno 

dos autos devem ser comprovados no ato da interposição do agravo de instrumento, "não sendo 

tal exigência elidida pela mera afirmação de encontrar-se a recorrente sobre o pálio da justiça 

gratuita" (Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, AgRg AG 1.351.531/MG, Quarta Turma, DJ 

4/2/11). Ainda, no mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. PREPARO. JUSTIÇA GRATUITA. 
O preparo deve ser comprovado no ato de interposição do recurso; a 

simples afirmação de que o recorrente goza do benefício da justiça gratuita, 
sem que do instrumento conste prova do fato, não supre essa exigência. 
Agravo regimental não conhecido.

(AgRg RE EDcl no AgRg no Ag 961.331/MG, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, Corte Especial, DJ 9/2/09)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0156575-2 Ag     1.342.468 / PE

Números Origem:  2002004  200200400  200200404

EM MESA JULGADO: 03/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEODOMIRO CRISPIN DE LIMA NETO E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEODOMIRO CRISPIN DE LIMA NETO E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
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